
Emenda nº 4, ao Projeto de lei nº 1006, de 2019
Dê-se ao § 2º do artigo 6º do Projeto de Lei nº 1.006, de 2019, a seguinte redação:

“Artigo 6º- .......................................................................................

...............................................................................................................................
§ 2º – A Secretaria da Educação poderá orientar a substituição da direção da unidade executora, sempre que essa providência for indispensável para a regularização da entidade.”
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 1.006/2019, que institui o “Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista”, de autoria do Governador, deve ser celebrado como política pública capaz de dar impulso à qualidade do ensino nas escolas estaduais.

Inspirada no programa federal “Dinheiro Direto na Escola”, construído em 1995 e com novo desenho desde 2009 - com reconhecimento de impacto positivo na educação nacional, a proposta de política paulista pode significar um melhor uso dos recursos públicos, ao promover maior autonomia financeira para os estabelecimentos de ensino para realizar investimentos com reduzidas burocracias naquelas ações educacionais que fazem a diferença para a aprendizagem dos estudantes.

Contudo, há espaço para aprimorar o Projeto de Lei nº 1.006/2019.

Sugerimos que, à diferença do Projeto de Lei original, a Secretaria de Educação não possa condicionar os repasses do Programa à mudança de direção das unidades executoras, mas somente poderá orientar a substituição da direção da unidade executora, sempre que essa providência for indispensável para a regularização da entidade. Isso garante uma blindagem político-partidária à política pública, preservando a autonomia real das escolas estaduais.
Sala das Sessões, em 9/9/2019.

a) Marina Helou

